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1. Considerações Gerais 
Este documento regulamenta a política de atribuição e utilização de viaturas de 
serviço da TAP S.A. (doravante, <TAP=) aprovada pela Executive Committee (ExCo), 
entrando em vigor em Abril de 2022. 

 
É considerada viatura de serviço aquela que, em regime de aluguer ou outra 
modalidade, esteja atribuída a um cargo / posição como elemento necessário 
ao desempenho da respetiva atividade.  
 
A viatura de serviço é cedida pela TAP, a título de empréstimo gratuito, no âmbito 
da relação contratual que mantém com o Utilizador e em virtude do cargo e/ou 
funções profissionais por este desempenhadas. 
 
A existência de uma frota de viaturas de serviço na TAP tem por finalidade a 
satisfação das necessidades profissionais da empresa, pelo que os referidos 
veículos deverão ser considerados como verdadeiros Instrumentos de Trabalho. 
A viatura de serviço destina-se, assim, a ser utilizada para fins profissionais, 
nomeadamente deslocações em serviço a clientes e/ou parceiros negociais, entre 
outros. 
 
A utilização de uma viatura de serviço não constitui, nem pode ser interpretada, 
como um direito do respetivo Utilizador ou como uma prestação que integre o 
respetivo leque de benefícios. Por conseguinte, nenhuma norma ou regra 
constante do presente documento pode ser interpretada como conferindo um 
qualquer direito e/ou benefício aos colaboradores da TAP que utilizem uma 
viatura de serviço, não gerando a alteração, suspensão e/ou término do presente 
normativo pela Empresa fundamento para a reclamação de quaisquer direitos 
sobre o objeto da mesma. 
 
Eventuais obrigações fiscais ou perante a Segurança Social emergentes dos 
direitos conferidos ao Utilizador em virtude da utilização da viatura de serviço 
serão suportadas pelo próprio Utilizador. 
 
Esta política poderá ser sujeita a revisão anual, ficando consignado, para os 
devidos efeitos, que a mesma pode também ser revista, suspensa e/ou revogada 
a qualquer momento pela ExCo. 
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O presente normativo revoga e substitui anteriores políticas ou regras, escritas 
ou verbais, relativas à utilização de viaturas de serviço, bem como eventuais 
acordos individuais estabelecidos com colaboradores, escritos ou verbais. 
 
 

2. Responsabilidades 
A implementação dos procedimentos definidos no presente documento é 
responsabilidade conjunta da Direção de Pessoas e Cultura e Direção de 
Procurement. 
 
Compete à Direção de Pessoas e Cultura garantir a publicação e divulgação desta 
política, verificar os critérios de elegibilidade e informar a Direção de Procurement 

dos mesmos, bem como os Utilizadores.  
 
Compete à Gestão de Frota Automóvel da Direção de Procurement a gestão 
corrente da frota de viaturas de serviço da TAP, nomeadamente processo de 
consulta ao mercado, encomenda das viaturas, controlo das datas dos contratos, 
registos, seguros e demais formalidades necessárias. 
 
 

3. Regras de Atribuição de Viatura de Serviço 
 

3.1. Elegibilidade 
A elegibilidade para a atribuição de viatura de serviço depende da existência 
de uma relação de trabalho estabelecida entre o seu Utilizador e a TAP, enquanto 
entidade empregadora.  
 
A viatura de serviço poderá ser atribuída, considerando a Estrutura 
Organizacional definida pela TAP, ou seja, quando um Utilizador ocupa um cargo 
/ posição na Executive Committee (membros da ExCo) ou Direção (Diretores 
Séniores ou Diretores). 
 
Os Utilizadores das viaturas de serviço da Empresa deverão ter carta de condução 
válida e aceitar as regras descritas nesta Política. 
 
A TAP poderá ainda atribuir viatura a funções operacionais, sempre que entenda 
necessário ou conveniente. 
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3.2. Processo de Atribuição 
A atribuição de uma viatura de serviço, pressupõe que o Utilizador seja elegível 
para conduzir uma viatura de serviço da Empresa à luz desta Política. 
 
A Empresa poderá atribuir uma viatura que se encontre disponível e em 
adequadas condições de funcionamento ou uma nova. 
 
Nos casos em que não seja possível atribuir viatura (permanente ou 
temporariamente), poderá ser necessário recorrer a uma solução alternativa que 
garanta a mobilidade (serviços de mobilidade, como Uber, através da conta de 
empresa). 
 
Em caso de alteração de cargo ou posição, que implique a alteração de viatura 
para uma gama diferente, poderá ser atribuída uma nova viatura da gama 
correspondente, se disponível. Caso contrário, a substituição só será realizada 
quando terminar o contrato de renting da viatura atual. 

 
Sempre que o Utilizador deixe de reunir os requisitos de elegibilidade para a 
utilização de viatura de serviço, deixará de ter direito à sua utilização, devendo 
proceder à devolução da mesma junto da Gestão de Frota Automóvel da Direção 
de Procurement.  

 
3.3. Modelos de Viaturas 

A frota da Empresa é estruturada de acordo com as necessidades funcionais de 
cada cargo / posição elegível para viatura de serviço. 
 
Compete, à TAP, a definição da forma contratual de disponibilização da viatura, 
podendo a mesma ser adquirida ou alugada. No caso de renting e, como 
referência, os contratos são realizados com duração de 48 meses e de 100.000 
quilómetros. 
 
Anualmente, a Direção de Procurement, tendo por base princípios de otimização 
da relação custo / benefício da Frota Automóvel da Empresa, com especial 
destaque para as componentes financeira e qualitativa, define as marcas e os 
modelos de acordo com o plafond definido para cada cargo/posição.  
 
Não é, por regra, permitido aos colaboradores a inclusão de equipamento 
adicional nas viaturas, mesmo que suportado pelos respetivos Utilizadores.  
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Dando reforço à sua política de sustentabilidade, a frota de viaturas de serviço, 
será constituída por viaturas elétricas e/ou híbridos. 
 

 
3.4. Serviços Associados / Despesas 
 

3.4.1. Manutenção e Seguros 
A TAP suportará os seguintes custos: 
 

(i) Despesas de manutenção e reparação da viatura de serviço, dentro dos 
limites previstos pela empresa de renting e sem prejuízo do disposto 
na presente Política sobre utilização indevida; 
 

(ii) Seguro de responsabilidade civil automóvel; e 
 

(iii) Imposto de circulação relativo à viatura de serviço alocada ao 
Utilizador. 

 
3.4.2. Outras Despesas 

 

A TAP suportará ainda os gastos com portagens e estacionamento relativos à 
viatura de serviço. 

 

Assim, todas as viaturas de serviço terão Via Verde associada, sendo os respetivos 
custos suportados pela Empresa. No entanto, a utilização deste serviço só é 
permitida em sistemas de portagens automáticas e em parques de 
estacionamento, estando excluído estacionamento de superfície <via Verde 
Estacionar <e outros serviços extras. 

 

Por princípio não haverá lugar a gastos com combustível já que a frota de viaturas 
da Empresa é essencialmente composta por viaturas elétricas e híbridas, pelo que 
não será disponibilizado um cartão de combustível. Caso, por qualquer motivo, a 
TAP verifique existir necessidade de atribuir a um Utilizador um cartão de 
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combustível, essa atribuição será feita de acordo com as regras unilateralmente 
estabelecidas pela Empresa em cada momento.  

 

4. Regras de Utilização de Viatura de Serviço 

 

4.1. Utilização Genérica 
 

No momento da disponibilização da viatura de serviço, o Utilizador da viatura de 
serviço deverá confirmar a receção da mesma e tomada de conhecimento da 
presente política, conforme anexo I (Declaração Utilizador de Viatura Serviço). 

 

O Utilizador deverá fazer uma utilização prudente e moderada da viatura de 
serviço que lhe for atribuída, competindo-lhe assegurar a sua conservação e boa 
utilização, de forma a assegurar as melhores condições de manutenção, 
funcionamento e limpeza. O Utilizador é responsável pela manutenção dos 
documentos, chaves e códigos associados à viatura até à conclusão do processo 
de devolução. 
 
As viaturas de serviço poderão ser conduzidas pelas pessoas a seguir indicadas 
e desde que titulares de carta de condução válida:  

• Utilizador da viatura;  

• Pessoas devidamente identificadas pela empresa 
 

O Utilizador não pode, sob qualquer forma, título ou pretexto, ceder ou permitir 
a utilização das viaturas de serviço por quaisquer terceiros não autorizados. 
Apenas em situações de força maior se admite que as viaturas possam ser 
conduzidas por outras pessoas acompanhantes, na presença do Utilizador e com 
a sua autorização, contando que as mesmas se encontrem devidamente 
encartadas. Estas situações que pela sua natureza são excecionais e temporárias 
deverão ser reportadas à Gestão de Frota Automóvel, com a indicação dos 
motivos que justificam a impossibilidade de condução por parte do Utilizador da 
viatura. 
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Na circunstância de um determinado Utilizador estar impedido de conduzir por 
razões legais, médicas ou outras, deverá comunicar de imediato à Gestão de Frota 
Automóvel, de modo que a situação seja analisada e tomadas as devidas ações. 

 

 
 

4.2. Documentação obrigatória  
 

Todas as viaturas da empresa devem ser acompanhadas da documentação 
obrigatória, a referir:  

 

1. Carta verde correspondente à apólice de seguro (ou seguro 
provisório no início) ou declaração de circulação 

2. Documento único ou declaração de circulação 

3. Declaração de autorização da empresa com identificação 
condutores (Declaração Autorização de Utilizador de Viatura de 
Serviço) 

4. Declaração amigável  
 
Sempre que ocorram alterações aos documentos e/ou às informações 
mencionadas anteriormente, a Gestão da Frota Automóvel, terá a 
responsabilidade de informar todos os utilizadores de viaturas. 
 
Em caso de perda ou roubo da documentação obrigatória, o Utilizador da viatura 
de serviço deverá informar de imediato a Gestão de Frota Automóvel, sendo os 
respetivos custos de reemissão da sua responsabilidade. 
 

 
4.3. Conservação e Manutenção  

 
A conservação de cada viatura de serviço deverá ser realizada de acordo com o 
indicado no plano de manutenção definido pela empresa de Renting, sendo da 
responsabilidade do Utilizador o seu cumprimento.   
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O Utilizador deverá efetuar/assegurar as verificações de rotina (por exemplo: 
óleo, água, pneus, luzes, etc.) de acordo com Guia do Fabricante e nos prazos 
nele fixados.  
 
As revisões ou outras intervenções devem ser agendadas diretamente com a 
empresa locadora. Ficarão a cargo desta, todas as despesas incluídas no mapa de 
serviços contratados das viaturas. 
 
As despesas de manutenção / reparação que resultem de uma utilização indevida 
da viatura por parte do colaborador, ou de manutenção deficiente por parte 
deste, e que, por esse facto não se encontrem incluídas no mapa de serviços 
definido pela empresa locadora são da responsabilidade do respetivo Utilizador, 
ficando os custos inerentes à reposição da viatura no seu estado normal, a cargo 
deste. 
 
Em caso de avaria seguir os procedimentos estabelecidos pela entidade locadora 
da viatura, dados a conhecer ao Utilizador aquando da entrega da viatura e/ou 
divulgado. 
 
A limpeza da viatura é da responsabilidade do Utilizador, devendo a mesma ser 
mantida em condições de limpeza de forma a transmitir uma imagem cuidada da 
empresa. 
 
Não é permitido efetuar quaisquer modificações à viatura, salvo se devidamente 
autorizado pela TAP e pela entidade proprietária por escrito, e assumindo os 
respetivos custos. 

 
4.4. Seguro Automóvel 

 
A viatura de serviço possui uma apólice de seguro anual, que será fornecida ao 
Utilizador aquando da disponibilização da viatura de serviço cujas coberturas 
serão dadas a conhecer no momento de entrega da viatura. 

 

4.5. Viagens ao Estrangeiro 
 
A utilização da viatura de serviço em deslocações ao estrangeiro deverá ser 
previamente comunicada e autorizada, por escrito, pela Direção de Procurement.  
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Caso seja necessário, a Direção de Procurement valida que toda a documentação 
está conforme e pode solicitar à empresa locadora a extensão da cobertura do 
seguro automóvel, informando oportunamente o Utilizador do processo que 
deverá ser seguido para o efeito.  

 
4.6. Situações de Acidentes / Sinistros 

 
Um sinistro é definido como qualquer incidente que envolva a viatura de serviço 
e que dele resulte em danos pessoais ou materiais, independentemente do tipo 
de danos e de quem foi a responsabilidade. 
 
Sempre que ocorra um sinistro, o Utilizador deverá tomar todas as medidas e 
precauções necessárias ou convenientes à salvaguarda dos interesses da Empresa 
e do próprio Utilizador, nomeadamente: 
 

• Preencher a Declaração Amigável de Acidente Automóvel.  
• Em caso de acidente grave e sempre que existam feridos, solicitar a 

presença da Polícia, ou outra autoridade, bem como o relatório policial da 
ocorrência. 

 
Considerando que, durante a vigência de um contrato de viatura de serviço, 
existem inúmeras situações e sinistros, numa perspetiva de boa fé, mas 
igualmente de controlo de custos, a Empresa, assegurará os custos de franquia 
de danos próprios até ao máximo de 1 acidente por cada dois anos. Caso o 
sinistro resulte de má conduta ou qualquer negligência por parte do Utilizador, a 
Empresa não suportará esses custos. 
 
Quaisquer acidentes que envolvam viaturas de serviço e resultem de 
comportamentos e/ou situações relacionadas com consumo de álcool ou drogas, 
condução perigosa, abandono e fuga do local do acidente e/ou repetidas 
violações dos limites de velocidade, serão devidamente reportados e suscetíveis 
de procedimento disciplinar. 
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4.7. Coimas e Infrações 
 

As coimas, multas e outras sanções aplicadas por infrações cometidas durante a 
utilização da viatura são da exclusiva responsabilidade do Utilizador, 
nomeadamente as relacionadas com o estado geral da viatura, o transporte na 
viatura da documentação obrigatória por lei, do seguro, do colete de segurança 
e da aposição das vinhetas obrigatórias, e outras, por incumprimento da 
legislação em geral e do código da estrada em particular. 
 
Caso seja solicitado por parte das Autoridades a identificação do condutor de 
uma viatura pertencente à sua frota, a TAP fornecerá a identificação do Utilizador 
associado à viatura em causa à data dos factos identificados pelas Autoridades. 
 
Sempre que notificado para o efeito, o responsável pela infração deverá pagar a 
coima no prazo definido pelas Autoridades enviando, quando a TAP tenha sido 
envolvida no processo de identificação do condutor, cópia do recibo de 
pagamento para a Direção de Pessoas e Cultura.  
 
 

4.8. Outras Situações 
 

Em caso de roubo, dano ou prejuízo, o Utilizador deve informar de imediato a 
polícia e a entidade locadora da viatura. 
 

 
4.9. Cessação da utilização e Devolução da Viatura  

 
A utilização da viatura de serviço pelo Utilizador a quem a mesma é atribuída 
cessa: 
 

a) Na data em que o Utilizador deixar de desempenhar as funções ou cargo 
que justificam a sua atribuição; 
 

b) Na data em que cessar o contrato de trabalho do Utilizador com a TAP, se 
o Utilizador se encontrar temporariamente impedido de exercer funções 
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ou se se verificar a sua suspensão no âmbito de um procedimento 
disciplinar. 

 
A TAP, para além da eventual responsabilidade disciplinar que tiver lugar, reserva-
se o direito de retirar, temporária ou definitivamente, a viatura de serviço ao 
Utilizador, sempre que: 
 

i) O Utilizador incorrer em contra-ordenação grave ou muito grave do 
Código da Estrada; 
 

ii) O Utilizador faça um uso imprudente da viatura de serviço. 
 

Aquando da entrega da viatura, independentemente do seu motivo, o Utilizador 
deve garantir que a mesma se encontra em adequado estado de conservação e 
limpeza. Eventuais necessidades de reparação que não estejam incluídas no 
contrato de manutenção da locadora, serão da responsabilidade do Utilizador, 
assim como outros custos de reacondicionamento.  
 
Sempre que se proceda à devolução de uma viatura da empresa, temporária ou 
permanentemente, o Utilizador deverá garantir a entrega de toda a 
documentação e acessórios associados (i.e dispositivo de via verde, etc). 
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5. ANEXO I – Declaração Autorização de Utilizador de Viatura 
 

A TAP – TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES, S.A. (<TAP=), com sede no Aeroporto 
de Lisboa, Edifício 25, 8.º andar, com o número único de pessoa colectiva 500 278 725, 
declara, para os devidos efeitos, que, a título de empréstimo gratuito, concede 
autorização para a condução da sua viatura de serviço [inserir marca e modelo da 
viatura], com a matrícula [**-**-**], a partir do dia [**] de [**] de 202*, ao seu/sua 
trabalhador/a [nome completo], que exerce funções de [**] / que ocupa o cargo de [**], 
residente em [**], titular do Cartão de Cidadão [**], válido até [**], contribuinte nº [**] e 
titular da carta de condução nº [**] (doravante abreviadamente designado/a como 
<Utilizador/a Autorizado/a=). 
 
O/A Utilizador/a Autorizado/a declara, por seu turno, que recebeu uma cópia da <Política 
de Atribuição e Utilização de Viaturas de Serviço= em vigor na Empresa, cujo teor leu, 
compreendeu e aceitou, comprometendo-se, assim, a fazer uso da viatura de serviço que 
lhe é entregue de acordo com os termos, condições e pressupostos definidos na referida 
Política. 
 
O/A Utilizador/a Autorizado/a reconhece que a TAP pode proceder a atualizações 
periódicas da referida <Política de Atribuição e Utilização de Viaturas de Serviço=, pelo 
que se compromete a manter-se atualizado quanto ao seu conteúdo e a garantir que faz 
uso da viatura de serviço de acordo com o estabelecido na referida Política, em cada 
momento. 
 
O/A Utilizador/a Autorizado/a reitera o seu compromisso em fazer uma utilização 
prudente e moderada da viatura de serviço que lhe é comodatada, não a podendo ceder 
a terceiros, sendo responsável pelos danos causados, incluindo a terceiros, de natureza 
patrimonial ou não patrimonial, decorrentes da sua utilização, sem prejuízo de eventual 
transferência, total ou parcial, para seguradora, dessa responsabilidade. 
 
O/A Utilizador/a Autorizado/a assume, ainda, o compromisso, de conduzir e utilizar a 
viatura de serviço comodatada em estrita obediência às normas estradais, ficando 
responsável pelo pontual pagamento de eventuais coimas ou multas associadas a essa 
condução ou utilização. 
 
Lisboa, [dia] de [mês] de 2022. 
 
Pela TAP, S.A. 
 
__________________ 
 
O/A Utilizador/a Autorizado/a 
 
___________________ 
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Compensação pela cessação da relação laboral

Fórmula de Cálculo

12 000,00€         x 4 + 12 000,00€      x 152/365 x 12/30 =

21 198,90€         x 25% + 2,5 salários =

TOTAL da Compensação pela cessação da relação laboral (montante arredondado)

Compensação por férias vencidas, que deveriam ser gozadas e/ou pagas até ao termo do mandato de administração

Fórmula de Cálculo

Apuramento do valor remuneratório diário convertido em dias úteis

Remuneração diária € 25 000,00 /30 = € 833,33

93 dias úteis de férias correspondem a 129 dias de calendário

€ 833,33 x 129 = € 107 500,00

TOTAL da Compensação por férias devidas e não gozadas

Compensação correspondente a retribuições vincendas até ao final do mandato de administração

O valor da compensação corresponde a 11,52 meses de retribuições vincendas, considerando a retribuição média mensal

Fórmula de Cálculo

€ 350 000,00 / 12 x 11,52

TOTAL da compensação por retribuições vincendas

A TAP manteve a consistência de, nos cálculos compensatórios por cessação de funções, considerar a remuneração de referência sem reduções remuneratórias

GRANDE TOTAL

107 500,00€                                             

A remuneração de referência correspondente à retribuição vigente à data da suspensão da relação laboral em 30.09.2020, em virtude da nomeação de 

Alexandra Reis para o cargo de Administradora da TAP 
€ 12 000

Documento de Suporte à resposta à questão 6 da IGF 

(Cálculo dos valores considerados para efeitos indemnizatórios com todas parcelas autonomizadas)

56 500,00€                                               

Período de duração da relação laboral, com contagem de antiguidade (o período de suspensão da relação laboral, na vigência dos mandatos de 

administração, não interrompe o vencimento da antiguidade - art.º 295.º, n.º 2 do Código do Trabalho)

336 000,00€                                             

€ 500 000,00

31/01/2022e01/09/2017Entre

56 498,63€                                                             

21 198,90€                                                             

Compensação legal nos termos do art.º 366.º do Código do Trabalho (12 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo de antiguidade, sendo a fracção de ano calculada 

proporcionalmente), majorada em 25%, e acrescida de 2,5 salários, de acordo com o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo à época vigente na TAP

Nos termos definidos pela TAP, aliás previstos em Acordos Temporários de Emergência, a referência para o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo é a retribuição do trabalhador prévia a aplicação das 

reduções remuneratórias

A remuneração de referência corresponde à retribuição vigente à data da cessação de funções, sem reduções retributivas, nos termos definidos pela TAP, conforme previsto em Acordos Temporários de 

Emergência

Nos termos definidos pela TAP, aliás previstos em Acordos Temporários de Emergência, a referência para o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo considera a retribuição do trabalhador prévia a 

aplicação das reduções remuneratórias
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Proposta de deliberação 

 

Ponto Sete da ordem de trabalhos da Assembleia Geral 

da Transportes Aéreos Portugueses, S.A. (<Sociedade=) 

(Deliberar sobre a eleição dos membros dos órgãos e corpos sociais para o quadriénio 2021-

2024). 

 

Considerando o termo do mandato de 2018-2020, a acionista República Portuguesa vem propor 

a nomeação dos seguintes membros dos órgãos e corpos sociais da Sociedade, para o quadriénio 

2021-2024: 

Mesa da Assembleia Geral: Presidente: António Macedo Vitorino 

Vice-Presidente: David Fernandes de Oliveira 

Festas 

Conselho de Administração: Presidente: Manuel Beja 

Vogal: Christine Ourmières-Widener 

Vogal: João Weber Ramos dos Reis Gameiro 

Vogal: Ramiro José Oliveira Sequeira 

Vogal: Silvia Mosquera González 

Vogal: Patrício Ramos Castro 

Vogal: Ana Teresa C. P. Tavares Lehmann 

Vogal: Gonçalo Neves Costa Monteiro Pires 

Vogal: João Pedro Conceição Duarte 

Vogal: Alexandra Margarida Vieira Reis 

Vogal: José Manuel Silva Rodrigues 



Conselho Fiscal: Presidente: Baker Tilly, PG & Associados, SROC, 

S.A. 

Vogal: Sérgio Sambade Nunes Rodrigues 

Vogal: Maria de Fátima Castanheira Cortês 

Damásio Geada 

Suplente: José Manuel Fusco Gato 

Comissão de Vencimentos: Vogal: Tiago Aires Mateus 

Vogal: Luís Manuel Delicado Cabaço Martins 

Vogal: Pedro Miguel Nascimento Ventura 

Comissão de Monitorização dos Auxílios 

de Estado: 

Presidente: Patrício Ramos Castro 

Vogal: Christine Ourmières-Widener 

Vogal: João Weber Ramos dos Reis Gameiro 

 

Lisboa, 24 de junho de 2021 

 

A acionista, 

 

República Portuguesa 

 

Nome: ______________________________ 

Qualidade: ___________________________ 

 




